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1. INTRODUÇÃO
O ensino, a pesquisa e a prática docente no campo da História da Educação Brasileira constituem o lócus de produção desta comunicação. Inseridas neste campo, destacam-se as renovações temáticas, provenientes de diferentes construtos teóricos amparadas nas teorias pós-modernas, resultando em mudanças significativas para a operação historiográfica. Identifica-se que as transformações atingiram direta ou indiretamente tanto o perfil do historiador da educação, bem como procedimentos de pesquisa, dentre estes o conceito ou a concepção de Fonte e, por conseguinte, sua operacionalização. O novo perfil incidiu, também, no profissional que trabalha com o ensino da história da educação, como campo disciplinar, específico do Curso de Pedagogia. 
Considerando o espaço da sala de aula, em História da Educação Brasileira, objetivamos, nesta comunicação, tecer considerações sobre como os “naturais da terra”, os “índios” foram apresentados nas Cartas Jesuíticas e como, atualmente, são apresentados em diversos suportes culturais, como as Histórias em Quadrinhos (HQs), e absorvidos pelos agentes escolares. As Fontes que amparam este trabalho são as Cartas Jesuíticas, especialmente a Carta de Anchieta, redigida em 1585, e as (HQs) do Papa-Capim, personagem indígena criado por Maurício de Sousa, bem como textos que contemplam a temática. 
2. HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO, PERIODIZAÇÃO E FONTE: UM NOVO PERFIL

O ensino e a pesquisa em História da Educação vêm, desde 1990, adquirindo status diferenciado entre os pesquisadores da área educacional. O ensino, apoiado na pesquisa, vem se renovando e se desenvolvendo não só quantitativa como também qualitativamente. Os tradicionais temas
 estão sendo retomados, adquirindo consistência investigativa diferenciada. Por sua vez, outros temas estão ganhando visibilidade nas pesquisas em História da Educação.  Em síntese, a História da Educação, como campo disciplinar de ensino e de pesquisa, vem adquirindo um novo perfil, quer com os consagrados temas quer com os novos que procuram se estabelecer (NEVES, 2009).

Para entender melhor esse movimento do campo da História da Educação, algumas noções se fazem oportunas, como a noção de HISTÓRIA.

HISTÓRIA, palavra de origem grega, significa: procurar, investigar. Na contemporaneidade, não há uma compreensão única do termo, mas existe certa concordância quanto a ela. O francês, historiador de ofício, Jacques Le Goff, afirmava que a preocupação do historiador era a de relacionar a ordem de permanência e a ordem de transformação, por isso não entendia a História como ciência do passado, mas sim como a “ciência da mutação e da explicação dessa mudança” (LE GOFF, 1996, p. 15). Entender a História como ciência dos homens no tempo e um “esforço para um melhor conhecer uma coisa em movimento” era como outro historiador, March Bloch (1965, p. 18) a concebia. 

Os historiadores da educação sabem que a História da Educação foi criada, como especialidade da História, em diferentes lugares
, no final do século XIX. Neste processo, como em qualquer campo disciplinar, aconteceram e ainda acontecem polêmicos debates em decorrência do modelo que conformou o seu processo de criação e consolidação (NEVES, 2009). Mais uma vez, pode-se perguntar: que modelo é este; que tradição este modelo instituiu? 

Atualmente, é consenso o entendimento de que a História da Educação se construiu como parte da Filosofia da Educação. Apesar de ser criada como uma das especializações da História, desenvolveu-se muito mais próxima do terreno da Educação, da Pedagogia e, portanto, da Filosofia. 

A História da Educação, como disciplina nos cursos de formação de professores, adquiriu um caráter mais formativo, de transmissão de valores. Os conteúdos didáticos e pedagógicos ministrados na disciplina de História da Educação visavam muito mais justificar a tarefa educativa e fundamentar a formulação das finalidades da educação do que explicitar ou definir as características do fenômeno educativo (SAVIANI, 2003, p. 27). Os conteúdos eram impregnados pela postura messiânica e salvacionista disseminada pela civilização cristã, como entende a historiadora da educação Clarice Nunes. Para essa autora, esses conteúdos visavam a preservação e a permanência dos valores morais e dos ideais humanos (NUNES, 1996). Logo, em sua trajetória como disciplina, a História da Educação firmou-se como uma ciência auxiliar da Pedagogia, ao passo que outras áreas do conhecimento, consideradas matriciais, como a Psicologia, a Biologia e a Sociologia, foram chamadas não para justificar, mas para explicar o fenômeno educativo (LOPES, 2001, p. 27, VIDAL, 2003). 

Entretanto, é espantoso, como constata Nunes (1996, p. 69), que os intelectuais mais consumidos em História da Educação, “esporadicamente assumem o papel de historiadores da educação”. Para Lopes (2001, p. 31) “a História da Educação tem sido um campo fértil para os amadores”, para intelectuais que não eram educadores de formação e nem historiadores. 

Estes fatores, resultantes da aliança entre a História e a Filosofia da Educação, geraram, como entende a historiografia, alguns encaminhamentos que acabaram por criar uma imagem de que a História da Educação é uma disciplina menor, marginal, porque foi construída prioritariamente por educadores, pedagogos, que não foram preparados para exercer o métier do historiador (NUNES, 1989; SAVIANI, 1998). Amadores no que se refere à operação historiográfica, conforme os ensinamentos do francês, historiador de ofício e padre jesuíta, Michel de Certeau (1982).

Portanto, ficam as angústias: como os educadores historiadores enfrentaram e estão enfrentando esta situação? Como se relacionaram e estão se relacionando com o desafio de criar um espaço crítico de trabalho? Como se propuseram a superar o suposto amadorismo que caracterizou a História da Educação? 

Partindo do pressuposto de que a História é a ciência da mutação e da explicação dessa mudança, como operacionalizamos esta compreensão na escrita da história da educação? 

Para começar, destacamos três grandes questões fundamentais para o desenvolvimento da operação historiográfica. A primeira se refere ao estabelecimento dos marcos temporais, ou seja, como PERIODIZAR. 

A periodização está relacionada ao tempo delimitado para o objeto de estudo. Quando o destaque é o objeto de estudo o tempo definido é o da duração do fenômeno em estudo. Isso significa que o tempo não é mais algo externo e independente dos temas-objetos. O tempo não é mais homogêneo e nem universal. Para Barreira (1995, p. 92), “um produto de pesquisa é determinado pelo movimento descrito, no tempo e no espaço, pelo próprio objeto de investigação”. 

A segunda relaciona-se ao entendimento de FONTES. Partimos do princípio de que, é o objeto de estudo, e o historiador, que define qual a FONTE mais apropriada para o seu desenvolvimento. Considerando que todo vestígio deixado pela humanidade são possíveis de se tornarem fontes para a pesquisa histórica, nos distanciamos da compreensão de que vê FONTE, como aquele que origina ou produz uma causa. Esta matriz explicativa, esta noção de FONTE estabelece regras de dependência, estabelece hierarquização
, resultando em uma compreensão congelada do passado. Aquele que está pronto para todo o sempre, que tem e teve um saber instalado, cabendo a nós, historiadores, revelá-lo. FONTE é, para nós, instrumento que representa e resulta do desejo de quem as produziu, intencionalmente ou não, de construir uma determinada imagem de si mesma ou de no máximo do seu grupo social, ou seja, não se constituem como expressão da sociedade em geral. Esta compreensão destaca e reconhece que a descrição é uma operação historiográfica das mais importantes. Com isso é importante reconhecer que a relação com as FONTES oferecem, no mínimo, duas perspectivas, a de que elas propiciam esclarecimentos, como também elas recebem explicações. A nós, nos cabe interpretá-las (NEVES, 2009).

A terceira trata do entendimento da relação entre o presente e o passado. Entendemos que o historiador longe de tecer considerações moralistas e mecânicas sobre a relação “passado, presente e futuro”, pode e deve explicá-las, amparado em investigações constantemente refeitas. Com este sentido, defendemos a construção de trabalhos em História da Educação Brasileira que partam da construção de uma HISTÓRIA PROBLEMATIZADA. Ou seja, que por meio das indagações, de perguntas do pesquisador, instalado no presente, cria-se novos contornos ao passado. É o presente que interroga o passado com o intuito de renovar o passado e não o inverso. Entendemos que não é o passado que ilumina, explica ou justifica o presente, mas que é o presente que dá ao passado uma multiplicidade de sentidos. Caso contrário, corre-se o risco de se cometer os principais delitos em História, como o anacronismo
, a Doença de Lamartini
; e da transferência de categorias analíticas de períodos históricos diferentes (BLOCH, 1965, p. 18, p. 29; LE GOFF, 1996, p.15).
Pontuamos que o regresso do pesquisador ao passado, por meio das fontes históricas, possui sempre uma intencionalidade que busca pôr luz, iluminar os objetos que permanecem nas sombras, recuperando assim, sentimentos perdidos e esquecidos, mas que a leitura que o historiador fará do passado, dependerá “de como este profissional vê e vive o seu próprio presente, pois, a leitura do passado será realizada, a partir de questões postas em certas situações cotidianas” (NUNES, 1992, p.13).

Distanciamo-nos do princípio da continuidade e da unidade histórica e da história do homem como dado natural e genérico. Distanciamos da herança da tradição hegeliana, concepção marcada pelos grandes consensos em História e pela manutenção generalizada do “espírito da época”. Distanciamos da concepção que se atribui à História um sentido que acaba por construir e organizar um tipo de narrativa do passado que busca mostrar como as coisas, de fato, aconteceram. Sabe-se que tal pressuposto de veracidade caracteriza a corrente positivista do Historicismo Clássico de Leopold von Ranke (1795-1886). Este historiador compreendia a História como disciplina científica (para a época era uma compreensão inovadora), e defendia e atribuía “a história a função de julgar o passado e instruir o presente para ser útil ao futuro” (LE GOFF, 1996, p. 85). Sabe-se que a História como campo de estudos e pesquisas, ainda, mantém a noção do campo disciplinar, porém, há muito tempo, não mais defende a mecanicidade “das causas e dos efeitos”, da premissa do estudo do passado para entender o presente e direcionar o futuro. Dentre a multiplicidade de críticas a tal postura, destaca-se a operação arriscada da previsão do futuro porque se ignoram as possibilidades de todas as ações e movimentos que cotidianamente se realizam e, por sua vez, mudam e alteram, substanciosamente, a trajetória humana. Esta discussão também nos remete a polemica questão sobre se há sentido na História.

As contribuições teóricas que comprovam a relação mecânica entre o estudo do passado para entender o presente e direcionar o futuro foram deixadas de lado, há quase um século (LOPES, 2001, p. 16), todavia, ainda encontramos na pesquisa da História da Educação esse procedimento. 

Grosso modo, percebermos que as justificativas para o desenvolvimento de trabalhos de caráter histórico enfatizam, equivocadamente, a importância e a manutenção de sua atualidade. Na tentativa de justificar a importância estabelece-se o raciocínio da continuidade histórica entre longos períodos. O risco deste procedimento se visualiza nas operações metodológicas de justaposições, nas abordagens descontextualizadas e o no estabelecimento de analogias fortuitas e superficiais entre o passado e o presente, negligenciando o contexto histórico em que foram produzidas. Identificar como se construiu essa tradição, como e onde se instalou essa compreensão no terreno da História da Educação é um problema teórico-metodológico muito profícuo.

Enfim, estes três procedimentos que caracterizam a escrita da história (a periodização, as fontes e relação entre o presente e o passado) nos permitem entender além do que foi apresentado se ater a outros procedimentos como: 

• reconhecer e distinguir o que e quais são as principais categorias históricas; 

• desenvolver cuidados especiais para com o tratamento das diferentes formas de documentos; 

• reconhecer os instrumentos de trabalho do historiador, como as Bibliotecas, os Arquivos, os catálogos, os inventários de manuscritos, os periódicos, entre outros; 

• adquirir sensibilidade para com o uso, mais refinado, das palavras e de seus múltiplos significados. 

Finalmente, perceber que, o que caracteriza um trabalho histórico não são as generalizações universais, mais próximas do campo da Filosofia, mas a minúcia do pormenor concreto; a investigação empírica e documental, a preocupação em relacionar a ordem de permanência e a ordem da transformação, observando sempre o reconhecimento dos diferentes ritmos e tempos históricos.

Portanto, perante tantos desafios, é saudável ter cautela no exercício, no fazer da História da Educação, como recomenda Brandão (1998). Acredita-se, portanto, que, neste momento, entre os muitos desafios, o nosso ainda seja o de buscar a compreensão do fenômeno educativo no movimento histórico, priorizando o rigor científico-metodológico, sem, no entanto, abrir mão, como diria Nunes (1990, p. 36) “da imaginação, da paixão e do desejo de sentir ou conversar com o passado”. 

Um “olhar interiorizado” sobre a produção no campo da História da Educação Brasileira, veiculada nos últimos 30 anos, permitiu-nos mapear significativas alterações no modo de conceber e desenvolver a pesquisa historiográfica.  Generalizadamente as modificações que vêm afetando essa produção são oriundas das chamadas teorias Pós-Modernas e atingiram as Ciências Humanas e Sociais desde o início do século XX. No campo da História da Educação, lugar de onde falamos, as alterações são perceptíveis nos procedimentos teóricos e metodológicos que fundamentam as pesquisas.

Nesse cenário, a inovação do conceito de fonte vem instigando-nos a olhar para “novas” fontes sem, é claro, fechar os olhos para as já consagradas historicamente. Para Lopes (1986), a concepção de fonte utilizada no campo da História da Educação deve ser realmente revista. Essa releitura se faz oportuna porque a escrita histórica da educação, registrada em livros e manuais escolares ou acadêmicos, retrata apenas a educação escolarizada. Segundo a autora, as “outras” formas de educação não escolarizadas são silenciadas e “delas é importante saber” (LOPES, 1986, p. 66). Adverte-nos, todavia, “para isso é preciso que se busquem novas fontes e se releiam as antigas (mesmo aquelas que não tratam especificamente de educação) [...]” (LOPES, 1986,p. 66).

Sob essa ótica, abrem-se aos olhos do historiador da educação uma multiplicidade de fontes, sobretudo quando o objeto de estudo é a escola. Ao adentrar os muros desta instituição, artefatos como: o mobiliário, o vestuário, os cadernos e as avaliações dos alunos, as anotações dos professores, os livros didáticos, a imprensa pedagógica, a literatura, a mídia, entre outros tornam-se fonte, como nos recomenda a historiografia atual. 

Uma das possibilidades de escrita ou reescrita da História da Educação, como entende Lopes (1986), pode estar na utilização da literatura, da mídia, como fonte de estudo. Desse modo, neste artigo, buscamos fontes tradicionais como documentos históricos, como as Cartas Jesuíticas, especialmente a Carta de Anchieta, redigida em 1585, e as contemporâneas histórias em quadrinhos (HQs) do Papa-Capim, personagem indígena criada por Maurício de Sousa, porque ambas podem ser concebidas como objeto de estudo capaz de expressar as particularidades da prática pedagógica desenvolvida no interior da escola. 

3. REPRESENTAÇÕES DO INDÍGENA BRASILEIRO


Quando se está no contexto do ensino de História da Educação, ao se trabalhar com temas ou enfoques pertinentes ao período colonial (1500-1808), a Pedagogia Jesuítica se destaca e o trabalho desta para com os “homens da terra” fica evidente. Para apresentar como os indígenas brasileiros foram representados no início do período mencionado, buscamos subsídios nas Cartas Jesuíticas, especialmente na Carta de Anchieta, redigida em 1585, e em textos que envolvem tal temática. 

As Cartas contemplam discursos que descrevem a flora e a fauna no início da colonização do Brasil, bem como as dificuldades que os colonizadores tiveram. Conforme assegura Neves (1993, p.30-31):

Essa gama de dificuldades, que se amplia tanto na variedade quanto na intensidade, demonstra que existem vários tipos de problemas para serem solucionados, os quais naquele momento podiam ser identificados como de comunicação, sobrevivência, manutenção, defesa contra os animais, índios, corsários... 
Algo de destaque entre as dificuldades é a convivência entre os homens. Na leitura das Cartas, percebe-se uma grande preocupação a ser resolvida é a de estabelecer comunicações com os “nativos da terra”, já que não existia apenas uma língua indígena na Colônia. 

O linguajar dos “selvagens” era diversificado e complexo, o que tornava difícil o pleno domínio de todas as línguas. Dessa forma, “a expectativa de dominar o vocabulário indígena apresentava-se para os jesuítas como um trabalho que exigia muita dedicação e tempo, dada à complexa estrutura lingüística” (NEVES, 1993, p.31).

Padre Vieira observou a dificuldade para decifrar a língua: 

[...] Por vezes me aconteceu estar com o ouvido aplicado à boca do bárbaro e ainda do intérprete, sem poder distinguir as sílabas, nem perceber as vogais ou consoantes de que se formavam, equivocando-se a mesma letra com duas e três semelhantes, ou compondo-se (o que é mais certo) com mistura de todas elas: umas tão delgadas e sutis, outras tão duras e escabrosas, outras tão interiores e escuras e mais afogadas na garganta que pronunciadas na língua; outras tão curtas e subidas, outras tão estendidas e multiplicadas, que não percebem os ouvidos mais que a confusão, sendo certo em todo rigor, que as tais línguas não se ouvem, pois se não ouve delas mais que o sonido, e não palavras desarticuladas e humanas... (In: Sermões, p. 138). 

Além da questão da comunicação, do linguajar dos indígenas, nas Cartas há citações quanto à dificuldade da alimentação dos colonizadores, especialmente devido ao problema de incorporação da maioria dos hábitos de natureza bruta dos índios. Podemos observar tal dificuldade em Nóbrega: 

Todas as comidas são muito diffícies de desgastar (...) [digerir]. (In: Cartas, V. I. p. 111-2). 

A esse respeito, Neves (1993, p.41), apoiada nas cartas jesuíticas, destaque que havia na terra uma determinada herva (fumo) que contribuía no processo de digestão, no entanto os jesuítas se recusavam a mascá-la por ser um hábito dos índios. “E os hábitos dos primitivos deveriam ser abandonados e não adotados, mesmo os de alimentação!”.

Quando se trata sobre as dificuldades dos colonizadores, não se deve perder de vista que estas estão relacionadas à tentativa de implantação de uma cultura social mais próxima possível da européia. Sobretudo quando essa nova sociedade, como bem retrata Anchieta, traz discrepâncias entre os homens:

Os homens e mulheres portugueses, nesta terra se vestem limpamente de todas as sedas, veludos, damascos, razes e mais panos finos como em Portugal [...] Os índios da terra de ordinário andam nús e quando muito vestem alguma roupa de algodão ou de pano baixo [...] As mulheres trazem suas camisas de algodão sôltas até o calcanhar sem outra roupa [...] mas homens e mulheres (índios) de ordinário andam nús e sempre descalços (In: Cartas, V. III, p. 434). (Grifo nosso). 

Apoiadas em Neves (1993), é possível constatar que no processo de colonização, o combate maior era no campo da nudez, da bigamia, e da antropofagia. Nas Cartas, a antropofagia é a mais acentuada, visto que a nudez, ainda que delatada, não é considerada algo tão ameaçador, mas própria da ingenuidade do indígena. Também nota-se um discurso moral ao que se refere à bigamia/poligamia indígena. Mas, dentre as dificuldades na relação entre os colonizadores e os “selvagens”, estava as ameaças físicas face aos constantes ataques dos índios às aldeias dos brancos. O temor da antropofagia era constante nos jesuítas.  De acordo com Neves (1993, p.53):

[...] esse ato, próprio de um estágio de civilização está ligado a todo um ritual, a uma concepção de organização social, segundo a qual sacrificar e matar o herói inimigo (para tomar seu nome e dar de comer a carne aos amigos), tornaria seu algoz superior ao destruído.

Assim, “é realmente contra a antropofagia que nesse período colonial a luta dos padres toma proporções gigantescas. Acabar com a antropofagia significa, para os padres e colonos, a sobrevivência, a reprodução” (NEVES, 1993, p.52). 

A respeito da ação dos colonizadores, especificamente do processo civilizador dos Jesuítas, percebe-se que:

Aniquilar a antropofagia, a bigamia, a nudez, organizar os laços familiares nos moldes modernos, entre outras exigências de caráter “moral”, são pressupostos básicos para destruir uma sociedade organizada sobre estes pilares. O esforço de destruir a sociedade tribal se relacionava à construção de construir uma outra, pois a nova só se alicerça na extinção da velha (NEVES, 1993, p.53-54).

A representação dos “nativos da terra” nas Cartas Jesuíticas está relacionada à visão dos colonizadores da época, e atrelada à dificuldade que os mesmos enfrentaram no processo civilizador do Brasil Colônia. 

O indígena brasileiro foi, paulatinamente, descaracterizado. E, atualmente, especialmente no contexto escolar, algumas figuras foram criadas para representar este “nativo da terra”. Uma delas é a personagem Papa-Capim, criada pelo cartunista brasileiro Maurício de Sousa, criador da Turma da Mônica. 

Maurício de Sousa nasceu em outubro de 1935 em uma pequena cidade do Estado de São Paulo chamada Santa Isabel. É filho de Antônio Maurício de Sousa (poeta, pintor, radialista, compositor e barbeiro) e de Petronilha Araújo de Sousa (poetisa e letrista de música). Maurício de Sousa iniciou sua carreira no final da década de 1940, fazendo caricaturas de professores, atividades escolares e desenhando cartazes e ilustrações para rádios e jornais de Mogi das Cruzes, outra cidade onde passou sua infância e juventude. Na década de 1950, com dezenove anos, decidiu ir para a capital paulista, visando realizar seu sonho de criança: ser um grande desenhista. Levando alguns desenhos consigo, Maurício de Sousa foi procurar emprego, no entanto, conseguiu trabalho como repórter policial no Jornal Folha da Manhã, no qual atuou durante cinco anos, escrevendo e ilustrando suas reportagens policiais, diferentemente do inicialmente almejado. Assim, seus desenhos começavam a aparecer (SOUSA, 2007a).


Após cinco anos, o repórter policial saiu de cena e iniciou o cartunista, publicando tirinhas para o mesmo jornal no qual já trabalhava. No início da década de 1970, Maurício de Sousa lançou suas histórias em quadrinhos, direcionadas ao público infantil, no formato de revistinhas pela Editora Abril. Essas revistas alcançaram grande sucesso o que “[...] levou o Maurício até a Itália em Lucca [...] onde [...] realiza-se todo ano o congresso internacional de histórias em quadrinhos, que reúne artistas e editores de todo o mundo” (SOUSA, 2007a, p. 76). No ano de 1974, o cartunista recebeu o prêmio máximo dos quadrinhos, denominado “Yellow Kid”. Nessa década, os desenhos das personagens de Maurício de Sousa possuíam “[...] traços angulosos, estilo da época” (SOUSA, 1998, p. 42). Com o passar do tempo, tais personagens foram tomando formas mais arredondadas e, justamente, harmoniosas aos olhos das crianças, que se tornaram seu principal público (BENTO, 2010).  


Em 1987, a publicação das revistas em quadrinhos da Turma da Mônica passou a ser feita pela Editora Globo e, hoje, quem realiza as edições é a Editora Panini. Desde esse período, Maurício foi desenvolvendo e aprimorando um sistema de trabalho em equipe, de produção em série, que lhe permitiu publicar em escala industrial, possibilitando que seus trabalhos ficassem conhecidos em vários países. Suas revistas são as mais lidas pelas crianças do Brasil e já editadas em países como a França, Filipinas e Itália (VERGUEIRO, 1999). Tal destaque fomentou o uso das personagens da Turma da Mônica na produção de filmes animados, em peças de teatro, em ilustrações de livros didáticos, entre outros empreendimentos. Tal abrangência fez com que essas personagens adquirissem sucesso, permitindo a sua utilização em merchandising e a entrada do licenciamento de produtos em diversos ramos comerciais. Atualmente, o cartunista comanda a empresa Maurício de Sousa Produções, com ênfase nos setores de licenciamentos de produtos, editorial, educacional, entretenimento e eventos. No que se refere ao entretenimento, vale destacar o Parque Temático da Mônica, idealizado e criado em 1993, localizado na capital paulista (BENTO, 2010). 


Para além do entretenimento, o cartunista e sua equipe procuram veicular a marca da empresa em campanhas nacionais protagonizadas pela Turma da Mônica, veiculadas especialmente em seu site, como: “Pare de fumar perto de mim”, “Educação no trânsito não tem idade”, “Campanha Pública na Internet: Pornografia infantil não”, “Um coração para toda vida”, entre outras  (MÔNICA, 2009). A intenção de Maurício de Sousa, ao veicular essas campanhas de abrangência nacional, é porque, como ele mesmo revela: “[...] tenho grande orgulho e prazer de poder ajudar de alguma forma a transmitir mensagens importantes que possam auxiliar a população em geral a ficar alerta” (SOUSA, 2003)
.   

 Revendo a trajetória empresarial de Maurício de Sousa, observamos que, desde 1996, ele afirmava que sua produtora estava “[...] a par de um projeto educacional ambicioso, onde pretende-se levar a alfabetização para mais de 10 milhões de criança” (SOUSA, 1996). Visando colocar em prática tal projeto, o criador da Turma da Mônica esteve, em agosto de 2008, em Pequim, na China, 

[...] entregou ao Presidente Luiz Inácio Lula da Silva a primeira revista da Turma da Mônica editada em chinês. O tema da revista é “O Descobrimento do Brasil”. Com esse projeto educacional realizado por Mauricio de Sousa e a OEC - Online Education China, Mauricio chega às crianças chinesas com diversas edições de quadrinhos educacionais da Turma da Mônica com temas como: Brasil, Fenômenos da Natureza, Futebol, Esportes Olímpicos entre outros (SOUSA, 2008).


O projeto “pedagógico” de Maurício de Sousa incrementa as vendas de produtos licenciados da Turma da Mônica. Diversos são os materiais escolares em que encontramos a estampa das personagens mauricianas, por exemplo: atlas escolares, publicados em parceria entre a Maurício de Sousa Editora e a Editora FTD; materiais didáticos digitais, como CD Roms com jogos e brincadeiras, dicionário de inglês, publicado também pela Editora FTD. O próprio site da Turma da Mônica veicula diversas atividades didático-pedagógicas, como: palavras cruzadas, jogo das palavras, jogo da memória, ligue os pontos e muitos outros (BENTO, 2010). As Produções Maurício de Sousa, além de materiais impressos, destacam-se no cenário da animação nacional, produzindo diversos filmes animados direcionados ao público infantil.

É notório o crescimento empresarial de Maurício de Sousa e o quanto ele conseguiu adentrar o cenário educacional. No entanto, o que nos chama a atenção é o nome dado por este empresário e cartunista a um representante na nação indígena de Papa-Capim. 
A personagem Papa-Capim surgiu na década de 1970, como representação do indígena idealizado por Maurício de Sousa como protetor da natureza que habita a floresta juntamente com sua tribo “[...] cultivando as lendas e cultura dos índios brasileiros, em aventuras singelas ou perigosas” 
 (BENTO, 2010).

Na representação da tribo indígena de Papa-Capim, os índios todos possuem cabelos pretos bem lisos, cortados no formato de tigela. Utilizam um tapa sexo, colares, brincos, tornozeleiras, braceletes. O cacique da tribo é todo ornamentado, usando uma espécie de tapa sexo, um grande cocar, colar com dentes de animais, pulseiras e um cajado decorado com penas e pedras coloridas (BENTO, 2010). Geralmente suas histórias estão inseridas nos gibis da Turma do Chico-Bento. 

A nosso ver, o nome soa pejorativamente e pode ser comparado a comportamentos típicos de ruminantes, pois, quem é que como capim? Genericamente, bovinos e equinos. A justificativa dada por Maurício de Sousa distancia-se deste entendimento, ele informa que a nominação Papa-Capim originou-se do nome de uma ave comum no estado da Bahia (SOUSA, 2007). No entanto, ainda não encontramos esta explicação em nenhuma publicação para o público que consome as revistinhas em que Papa-Capim aparece. Com tanto pássaro por que logo Papa-Capim foi o escolhido? O que fica, a nosso ver, é uma forma politicamente incorreta de se referir a uma etnia que está na construção da sociedade brasileira.  Sobre esse assunto questionamos: será que as Produções Maurício de Sousa não teriam outra forma menos “agressiva” de nomear um representante do índio protetor da natureza?

A nosso ver, visando escamotear ideologias e buscando se colocar como politicamente correto, Maurício de Sousa atribuiu elementos educacionais à personagem Papa-Capim, o configurando como protetor demasiado da natureza e relutante ao “progresso”. Inclusive, em um anúncio de um dos materiais didáticos que traz a marca da Maurício de Sousa Produções elencados pela personagem Papa-Capim, intitulado “Manual do índio do índio Papa-Capim”, consta os seguintes dizeres: 

Curumim nenhum vai querer ficar de fora dessa aventura com o Papa-Capim. Ele fala dos costumes indígenas, das brincadeiras da aldeia, dos mitos, da música e da dança desses povos. Também ensina a fazer brinquedos como peteca, pião e boneca de palha
. 
Refletindo sobre esse descompasso, questionamos: a personagem Papa-Capim e suas histórias podem ser um agravante no aprendizado do aluno sobre conceitos relacionados à cultura indígena brasileira? A escola, se utilizar tais elementos culturais para retratar a vida e o homem indígena, não estaria reforçando um ideário equivocado?


Para tentar entender essa indagação, tomamos por estudo os escritos do historiador de ofício francês Jacques Le Goff (1924-), em que nos deparamos com um conceito chave para compreender a questão proposta: o conceito de Memória. A memória faz parte de uma gama de concepções polissêmicas, ou seja, possui várias significações, dependendo de que posição teórica ela está imersa. Para muitos, a memória é apenas uma competência humana de arquivar na mente, impressões, conhecimentos adquiridos, experiências, idéias, entre outras coisas. Problematizando a memória, conceituada no arcabouço teórico de Le Goff (1994), percebemos que esta se constitui no campo biológico e cultural. O aprendizado é um fator essencial para aquisição da memória, tanto no que se refere ao aspecto cognitivo, quanto ao cultural. Por meio do processo ensino-aprendizagem, um aluno ativa sua memória biológica e assim vai construindo seu “arquivo” intelectual. 

Nas palavras de Le Goff: 

A memória, como propriedade de conservar certas informações, remete-nos em primeiro lugar a um conjunto de funções psíquicas, graças às quais o homem pode atualizar impressões ou informações passadas, ou que ele representa como passadas (LE GOFF, 1994, p.423).


Além do papel biológico, a memória também desempenha uma “função social”, exercida por meio de um ato denominado por Le Gof (1994) de “Comportamento narrativo”, em outras palavras, a memória se utiliza e é utilizada pelo produto social que chama-se de linguagem. A linguagem armazena a memória, e esta guarda os resultados da comunicação, seja ela oral, escrita ou imagética. Le Goff (1994), apoiado em Henri Atham (1972), ressalva: 

A utilização de uma linguagem falada, depois escrita, é de fato uma extensão fundamental das possibilidades de armazenamento da nossa memória que, graças a isso, pode sair dos limites físicos do nosso corpo para estar interposta quer nos outros quer nas bibliotecas (LE GOFF, 1994, p.425).

 
A memória é uma construção individual e, concomitantemente, coletiva. Nas diversas sociedades as pessoas adquirem e armazenam informações em sua memória e, juntas, vão formando a memória coletiva. A historiadora brasileira Denice Barbara Catani (1998) pontua que a memória “[...] é a vida sempre produzida pelos grupos que vivem e sob esse aspecto, está em evolução permanente, aberta à dialética da lembrança e do esquecimento [...]” (CATANI, 1998, p.122). Pensando sobre essa citação, pode-se afirmar que a memória é um elemento social, construído com base na vivência e no acúmulo de experiências, pode ser manipulada e criada com intenções implícitas e explícitas. Não desconsideramos que, apesar de as pessoas serem “depositárias” de memória, não são neutras, porque re-significam a memória que lhes é imposta. 


Percebemos, portanto, a importância do conceito de memória para a educação. Lançando luz à concepção de memória idealizada por Le Goff, constatamos que, um professor ao apresentar a personagem Papa-Capim para retratar a vida do indígena, bem como de seus costumes, pode reforçar uma Memória na população infantil que gera uma noção errônea e sem respaldo teórico da cultura dos “nativos da terra”. Não obstante, Papa-Capim representa uma determinada cultura pouco conhecida pelas crianças na atualidade, o que pode acarretar nestas uma ideia errônea a respeito das comunidades indígenas.
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A escola, uma instituição que desempenha um relevante papel na construção de uma memória histórica e social para seus agentes, ainda se apresenta, na contemporaneidade como um dos locais mais significativos na vida de uma criança. A memória histórico-social, veiculada pelas diversas formas de cultura, principalmente a escolar, cria ideários e forma opiniões, constrói conhecimentos sobre diversos temas, tais como: o descobrimento/achamento do Brasil, os heróis nacionais, os índios.
Pensando a esse respeito, destacamos a “didatização” da representação estereotipada do indígena configurada na personagem Papa-Capim. Representação esta direcionada para a infância e inserida no contexto educacional, ainda no Curso de Pedagogia. A didatização de objetos culturais faz parte das práticas escolares, no entanto, algumas representações de fatos, períodos e sujeitos históricos precisam ser problematizadas quando adentram o cenário educacional. Partindo desse ideário, a seguinte problemática ficou evidente: Será que os profissionais da educação têm consciência das relações descontextualizadas que alguns objetos culturais, midiáticos, como a personagem Papa-Capim, carregam implicitamente? Também observamos que o conceito de memória, elemento social construído com base na vivência e no acúmulo de experiências, pode ser manipulado e criado com intenções implícitas e explícitas. Finalizamos, com o entendimento de que a escola é uma instituição que desempenha um relevante papel na construção de uma memória histórica e social para seus agentes e ainda se apresenta, na contemporaneidade, como um dos locais mais significativos na vida de uma criança. Portanto, nossa função como educadores é desconstruir a reprodução acrítica do modelo de concepção de HISTÓRIA divulgada em veículos e produtos culturais produzidos pela mídia.
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� A formação da sociedade colonial e a educação jesuítica (1549-1759); o Iluminismo português e as Reformas Pombalinas (1759-1822); a instituição do Estado Nacional e a instrução pública durante o primeiro reinado (1822-1831); o Segundo Reinado e a elaboração dos sistemas de ensino (1840-1889); e todos os projetos educacionais do período republicano, desde 1889 até a atualidade.


� Em 1880, na França; em 1884, na Universidade de Berlim; em 1891, em Harvard (LOPES, 1986, p. 15-16). 





� O procedimento de classificar as Fontes entre Primárias e Secundárias estabelece hierarquias que na escrita da história, gera, a meu ver, desentendimentos desnecessários. 


� Confusão de datas, acontecimentos ou pessoas;


� Afirmações ou sínteses precoces. 


� Entrevista cedida ao site “Universo dos Quadrinhos” em 2003, intitulada “O pai dos planos infalíveis”,


� Trecho extraído da apresentação da personagem Papa-Capim no site:< � HYPERLINK "http://www.turmadamonica.com.br" �www.turmadamonica.com.br�> Acesso em: 02 jan. 2009.


                                            


� Trecho extraído do site: < � HYPERLINK "http://www.monica.com.br/revistas/man-papa.htm" �http://www.monica.com.br/revistas/man-papa.htm�> (Acesso em: 10 dez. 2010)








